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Abstract

The objective of this study is to analyze Portugal clusters recognized by the Operational 
Programme Competitiveness Factors within the scope of the National Strategic Ref-
erence Framework 2007-2013. It is intended through the study of indicators of 
geographical concentration measures, as well as the application of a questionnaire to 
examine whether the eight recognized clusters foreshadow and work with the neces-
sary characteristics for the cluster classification. It is concluded that two clusters are 
assumed as cluster and two clusters have interaction links/more meaningful coopera-
tion. Moreover, results show that only one cluster is functioning at its fullest while 
cluster.
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Resumo

O objetivo deste trabalho é analisar os clusters de Portugal reconhecidos pelo 
Programa Operacional Fatores de Competitividade, no âmbito do Quadro de 
Referência Estratégica Nacional, entre 2007-13. Pretende-se através do estudo 
de indicadores que constituem medidas de concentração geográfica, bem como, 
da aplicação de um Questionário, analisar se os oito clusters reconhecidos, pre-
figuram, funcionam com as características necessárias para a classificação de 
cluster. Conclui-se que dois clusters funcionam com características de cluster e 
dois clusters apresentam ligações de interação/cooperação significativas. Conclui-
-se, ainda, que apenas um cluster está a funcionar na sua plenitude enquanto 
cluster. 
 
Palavras-chave: clusters, desenvolvimento regional, política europeia.
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Introdução

A importância dos clusters reside nas suas características específicas que 
aumentam o sucesso das empresas face à competitividade contribuindo 
para a geração de riqueza e de emprego nas regiões onde atuam. O conceito 
de cluster assume importância enquanto centro de desenvolvimento, de 
diversificação e de inovação para impulsionar o seu crescimento (Pereira, 
2011). Constituídos, em geral, por pequenas empresas, os clusters pro-
porcionam, entre outros, o surgimento de oportunidades de trabalho e o 
dinamismo de inovações. 

Para Neto (2000) os clusters levam as pequenas e médias empresas 
(PME) a desenvolver atividades que isoladamente não conseguiriam e, 
com isso, competir globalmente. Para Roelandt e Hertog (1999) um dos 
benefícios proporcionados pelos clusters, por oposição às relações hori-
zontais focadas em abordagens sectoriais tradicionais, está relacionado 
com as relações verticais entre empresas diferentes, a interdependência 
sinérgica (as relações entre fornecedores, principais produtores e utiliza-
dores) e as interações entre empresas e indústrias em termos de tecnologia, 
informações, competências, marketing e necessidade dos utilizadores. 

Face ao exposto, o objetivo deste estudo consiste em analisar os dife-
rentes clusters de Portugal reconhecidos pelo Programa Operacional 
Fatores de Competitividade (Compete) no âmbito do Quadro de Refe-
rência Estratégica Nacional (QREN), para o período 2007-13, e inserido 
na política da União Europeia (UE) para este período. Pretende-se através 
do estudo de indicadores que constituem medidas de concentração geo-
gráfica, bem como, da aplicação de um Questionário, analisar se os oito 
clusters reconhecidos, prefiguram, funcionam com as características neces-
sárias para a classificação de cluster.

O estudo está estruturado em cinco pontos. No ponto 1, efetua-se a 
contextualização do conceito de clusters. No ponto 2, efetua-se o enqua-
dramento dos clusters reconhecidos em Portugal, no âmbito das políticas 
europeias e apresenta-se uma breve caracterização dos mesmos. No ponto 
3, apresenta-se uma proposta metodológica para a identificação dos clus-
ters. Posteriormente, no ponto 4, será apresentada a análise e discussão de 
resultados alcançados. Por fim, apresentam-se as conclusões alcançadas, 
as limitações e as perspetivas de investigação futuras. 

1. Contextualização dos clusters	

Os contributos de Marshall (1890) com o conceito de distritos industriais, 
constituíram a base fundamental para o conceito de cluster ao evidenciar 
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que a produção em grande escala se torna mais eficiente se houver um 
aglomerado espacial de um elevado número de empresas numa determi-
nada área que, articulada com economias externas, associadas à aprendi-
zagem, inovação e aumento da especialização, induz à competição que 
vai aumentar a eficiência e, consequentemente, a capacidade competitiva 
dessas empresas. A revitalização dos distritos industriais Marshallianos e 
foi retomada nas obras de Becattini (1979; 1994) e Becattini et al. (2002), 
que deram um impulso ao desenvolvimento do conceito e contribuíram 
para uma maior consolidação das bases do cluster. Estes autores conside-
ram que os distritos industriais são entendidos como entidades sócio-ter-
ritoriais ancoradas num território, que beneficiam de uma comunidade 
aberta e ativa, de uma cultura e valores comuns, capaz de desenvolver e 
organizar um sistema de relações entre os atores locais.

Além disso, a especialização industrial das regiões, como resultado da 
globalização, implica modificações na organização da atividade económica 
e na capacidade de produzir e sustentar indústrias que possam ser global-
mente competitivas. Neste contexto, o conceito de cluster assume impor-
tância crescente como centro de desenvolvimento, inovação e 
diversificação industrial, permitindo aumentar a competitividade das 
indústrias aí estabelecidas.

Efetivamente o caráter dominante da globalização na economia mun-
dial com implicações na uniformização de bens, serviços, trabalho, capi-
tal e muitas vezes também de preços corrobora a importância do 
desenvolvimento dos clusters (Pereira e Fernandes, 2006). A importância 
do cluster reside, também, nas características específicas que garantem o 
sucesso dessas empresas face à competitividade, às exportações, bem como 
à criação de emprego e de riqueza. Os clusters não só promovem a 
competição, mas também estimulam a cooperação (Enright, 2001), 
desencadeando efeitos externos e interações entre diferentes agentes loca-
lizados próximos uns dos outros (Fernandes e Lima, 2006).

A essência do cluster está na criação de capacidades produtivas, espe-
cializadas dentro de regiões para a promoção do seu desenvolvimento 
económico, ambiental e social (Haddad,1999). Além disso, segundo 
Porter (1998), a influência e a eficiência de clusters na economia contri-
buem para o desenvolvimento da organização industrial, da competição 
e da vantagem competitiva localizada. Assim, os clusters assumem grande 
notoriedade no estudo da dinâmica de competitividade das empresas e 
dos territórios. A tabela 1 sintetiza algumas definições de cluster.

Não obstante a variedade de definições e tipos de cluster e a falta de 
uma definição clara das condições e indicadores de cluster (Cotright, 2006) 
existe algum consenso no que diz respeito às características de um cluster 
e às condições necessárias e suficientes para a sua constituição. A aglome-
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ração e a interação são algumas das características que tanto Simmie (2004) 
como Akgungor (2006) defenderam que deveriam estar presentes num 
cluster. A aglomeração significa concentração geográfica de uma indústria 
e atividades. A interação entende-se como a relação competitiva-coope-
rativa que se estabelece entre os atores locais, o que leva a melhorar o 
desempenho em termos de geração de emprego, de produtividade e de 
transferência de conhecimento (Gordon e McCann, 2000). Deste modo, 
verifica-se que o cluster permite ganhos que vão além dos ganhos decor-
rentes da simples aglomeração.

Para Russo (2000), o que caracteriza uma estrutura económica definida 
como cluster é:

•	 A proximidade, onde as empresas ao terem um contacto direto 
beneficiam da propagação de conhecimento, do desenvolvimento 
do capital humano, da circulação física e de infraestruturas comuns;

•	 A flexibilidade, de forma a existir uma adaptação das empresas às 
mudanças das circunstâncias externas e internas e a responderem 
aos estímulos da inovação, que são favorecidos por um ambiente 
competitivo;

•	 Pequenas e Médias Empresas, dado que estas empresas apresentam 
um maior grau de flexibilidade, que é decisivo para a adaptação 
dos clusters a um ambiente em constante mudança e a questões 
ecológicas;

•	 A eficiência, que é uma característica importante para o desenvol-
vimento do produto final, para uma qualidade mais aperfeiçoada 
e para dar melhor resposta às condições do mercado;

•	 A cooperação que envolve uma relação baseada na colaboração 
entre empresas, no sentido de alcançar objetivos comuns, utilizando 
métodos mais ou menos consensuais;

•	 A competitividade, que se baseia na capacidade de satisfazer as 
necessidades e expectativas pretendidas, com o objetivo de manter 
o ritmo de inovação.

Jackson e Murphy (2006) apontam, ainda, mais algumas característi-
cas dos clusters como por exemplo: partilha dos mesmos valores de ética 
empresarial, liderança privada, grande envolvimento dos participantes do 
cluster, forte apoio institucional, apoio nas relações pessoais e, por fim, os 
autores referem que os clusters se caracterizam por ciclos de vida. Chris-
tensen et al. (2002) realçam outras características como: a contínua ino-
vação, a rápida difusão da tecnologia, as elevadas taxas de formação de 
novas atividades e a diferenciação de produtos e serviços especializados. 
Pereira e Fernandes (2006) apontam ainda que:
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•	 Um cluster não é estático e não tem fronteiras fixas, o que permite 
que as empresas pertencentes ao cluster estabeleçam ligações com 
as entidades exteriores ao cluster e que a natureza das relações 
estabelecidas com as entidades sejam altamente dinâmicas e estejam 
em constante evolução. As empresas que compõem um cluster 

Tabela 1
Definições de cluster

Autor Definição

Porter (1998) Concentrações geográficas de determinados setores de ativi-
dades e organizações, de fornecedores especializados, de 
clientes e de outras redes de instituições.

Organização para a Coo-
peração e Desenvolvi-
men to  Económico 
(OCDE,1999)

Redes de produção de empresas fortemente interdependen-
tes (incluindo fornecedores especializados) ligados entre si 
numa cadeia de produção de valor acrescentado e alguns 
integram alianças entre empresas, universidades, institutos 
de investigação e clientes.

Suzigan et al. (2003) Sistemas locais de produção, ou seja, aglomerados de agentes 
económicos, políticos e sociais, localizados num mesmo 
território, que apresentam vínculos consistentes de articula-
ção, interação, cooperação e aprendizagem. Incluem não só 
empresas (produtoras de bens e serviços finais, fornecedoras 
de inputs e equipamentos, prestadoras de serviços, comer-
cializadoras, clientes e as suas várias formas de representação 
e associação), mas também outras instituições públicas e 
privadas direcionadas para a formação e especialização de 
recursos humanos, pesquisa, desenvolvimento e engenharia, 
promoção e financiamento.

Silva (2004) Concentração geográfica de conjuntos produtivos, seja de 
empresas, indústrias, cadeias produtivas, setores ou atividades 
económicas que agreguem conhecimento, capital físico ou 
capital humano.

Cotright (2006) Grupo de empresas que estabelecem ligações com os agentes 
económicos e instituições, localizadas próximas umas das 
outras, podendo tirar proveito dessa proximidade. 

Fernandes e Lima 
(2006)

Concentrações espaciais de atividades económicas sectorial-
mente especializadas que realizam bastante comércio entre 
si, expressando a importância da dimensão espacial para o 
desenvolvimento económico. Não é meramente uma simples 
concentração de agentes económicos independentes, na 
medida em que é necessário haver uma forte intensidade das 
relações entre as empresas que se encontram no interior da 
aglomeração.

Fonte: elaboração própria.
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estabelecem relações de cooperação e de competição e, maiorita-
riamente, seguem uma organização flexível e são independentes 
umas em relação às outras. 

•	 Um cluster apresenta diferentes etapas de desenvolvimento, que 
estão relacionadas com a criação de um cluster, o desenvolvimento 
de um cluster criado ou já existente e com a análise de segmentação 
de clusters que são potenciais ou emergentes.

•	 A abordagem do desenvolvimento de um cluster deve ser baseada 
na atividade económica presente, utilizando a linguagem usual das 
empresas, bem como o seu estilo empresarial (Lyon e Atherton, 
2000). A compreensão dos processos de clustering permite apoiar 
o desenvolvimento de um cluster, se este for baseado no crescimento 
já existente e não na adaptação de modelos de outras indústrias, 
de outras localizações ou de exemplos retirados de estudos de caso 
que são, muitas vezes, interpretados erradamente como modelos 
possíveis de transferir. O processo clustering permite verificar o modo 
como as empresas podem aprender, cooperar e harmonizar-se local-
mente ao mesmo tempo que competem.

Estudos mais recentes têm criticado esta abordagem dos clusters que 
sendo aplicada num contexto com características específicas é de certa 
forma limitativa. São indicadas como críticas, entre outras, a má utiliza-
ção do conceito e multiplicidade de tipologias e classificações (Malmberg, 
2003), a forma como se atinge a competitividade (Martin e Sunley, 2003; 
Kitson et al. 2004), as divergências entre a teoria e as evidências empíricas 
(Malmberg, 1997; Maskell e Malmberg, 1999; Malmberg e Maskell, 
2002). Outras abordagens foram surgindo, como a abordagem de Sistemas 
de Inovação (Edquist, 1997; Carlsson et al., 2002); Sistemas Setoriais de 
Inovação (Malerba, 2004); abordagem de Sistemas Tecnológicos de Ino-
vação (Carlsson, 1995) e o Modelo Hibrido (Silvestre, 2006), onde são 
importantes as fontes internas e externas de conhecimento para um dado 
aglomerado (Bell e Albu, 1999).

2. Enquadramento dos clusters reconhecidos em Portugal no 
âmbito das políticas europeias 

A Estratégias de Eficiência Coletiva (EEC), enquadrada no âmbito do 
Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) assumiu-se como 
uma política pública de apoio à clusterização em Portugal para acompanhar 
as tendências internacionais. Neste seguimento, reconhece a importância 
do papel dos clusters enquanto plataformas de inovação aberta, catalisa-
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doras do acesso e partilha de conhecimento e do fomento de práticas 
colaborativas (entre as entidades da tripla hélice que integram os seus 
ecossistemas, nomeadamente entre empresas, instituições de ensino supe-
rior e instituições públicas) (Etzkowitz, 2003), em fases iniciais dos 
processos de inovação, investigação e desenvolvimento tecnológico e de 
internacionalização. Esta política reconhece, em consequência, a impor-
tância dos processos de clusterização para o reforço da competitividade e 
da eficiência industrial, para a promoção da inovação e para a transfor-
mação económica, atendendo à procura de mercado e aos desafios das 
sociedades.

Em termos históricos, a política de clusterização encontra as suas raízes 
nos trabalhos de Porter (1994), realizados em Portugal na primeira metade 
da década de 90 (e num conjunto de medidas, parcelares e pontuais), 
obtendo assim uma expressividade mais significativa com o surgimento 
do QREN 2007-2013. O trabalho de Porter (1994): Construir Vantagens 
Competitivas em Portugal, permitiu identificar as áreas em que Portugal 
apresentava vantagens competitivas, assim como os principais desafios 
colocados ao seu desenvolvimento, tendo concluído sobre a existência de 
alguns clusters a desenvolver (produtos florestais, têxteis, vestuário e mobi-
liário) e de clusters desenvolvidos e geograficamente concentrados (cortiça, 
calçado, pedras ornamentais e moldes). 

Em 2002, a política de clusterização parece reforçar a sua importância 
em termos conceptuais, com o Programa Integrado de Apoio à Inovação 
(Proinov), em particular no contexto do seu apelo ao desenvolvimento 
de clusters de inovação em áreas chave. No âmbito do Proinov (2002), 
foram identificados diferentes mega clusters, ou seja, conjuntos de ativi-
dades distintas recorrendo a competências básicas e complementares e 
podendo explorar vantagens de articulação em rede (nomeadamente 
alimentação, habitat, moda, lazer, mobilidade, saúde, serviços pessoais, 
informação e entretenimento) e vários clusters efetivos ou potenciais. A 
prioridade seria promover a identificação e diagnóstico das regiões em 
declínio económico efetivo e potencial, o apuramento das vocações eco-
nómicas, recursos específicos e vantagens relativas por região (indústrias, 
serviços, turismo, etc.), a identificação de âncoras de desenvolvimento 
(universidades, politécnicos, áreas de localização empresarial, médias/
grandes empresas, etc.), a adoção consequente de recomendações estra-
tégicas por área analisada e a definição de políticas de apoio que supor-
tassem as recomendações formuladas (Proinov, 2002).

Em 2007, começaram a dar-se passos decisivos na criação e dinami-
zação de Polos de Competitividade e/ ou clusters, não só pela configuração 
de medidas concretas no âmbito do Plano Tecnológico, que previam o 
mapeamento dos clusters e respetiva grelha de cruzamento com territórios, 
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mas também o lançamento de uma fase piloto através do apoio a casos 
experimentais e a realização de encontros setoriais para divulgação.

Deste modo, o QREN 2007-2013 apresentou-se como um instru-
mento de integração operacional de prioridades estratégicas relativas ao 
reforço da cooperação, ao robustecimento da inovação e da investigação 
e desenvolvimento tecnológico e ao aumento da projeção internacional 
e assumiu-se como o principal alicerce da política de apoio à clusterização. 
Segundo o relatório final –Estudo de Avaliação da Estratégia e do Processo 
de Implementação das Estratégias de Eficiência Coletiva– Tipologia 
Clusters do QREN, os instrumentos de cofinanciamento dos Programas 
Operacionais Regionais (Norte, Centro, Lisboa, Alentejo e Algarve) e dos 
Programas Operacionais temáticos (Fatores de Competitividade, Potencial 
Humano e Valorização do Território) foram identificados como impor-
tantes mobilizadores das dinâmicas de eficiência coletiva. No sentido da 
estruturação de uma política que se desejava articulada e sistémica, pre-
viu-se que o apoio à clusterização beneficiaria também do Programa de 
Desenvolvimento Rural (Proder) e do Programa Operacional Pesca 
(Promar).

O contributo dos diferentes programas e instrumentos de apoio para 
os processos de clusterização foi formalizado no enquadramento das 
Estratégias de Eficiência Coletiva (EEC). Este documento foi o primeiro 
passo no sentido da operacionalização da política por via da identificação 
de mecanismos de seletividade (por exemplo, orçamentos específicos e 
majorações), que permitiriam a discriminação positiva de iniciativas com 
reconhecido interesse para a consolidação de EEC. Muitos destes meca-
nismos surgiam, neste documento, associados a instrumentos do COM-
PETE, destacando-se os Sistemas de Incentivos às Empresas do QREN 
e o Sistema de Apoio às Ações Coletivas (SIAC).

O Enquadramento das Estratégias de Eficiência Coletiva através dos 
processos de clusterização poderiam estar suportados em Polos ou Clusters 
e tornou necessário o reconhecimento formal das EEC a apoiar. Além 
disso, incluiu também, um conjunto de condições necessárias ao reco-
nhecimento dos Polos e dos Clusters, a existência de uma parceria que 
integrasse atores relevantes para a consolidação das estratégias (nomeada-
mente empresas e instituições de suporte – instituições de investigação e 
desenvolvimento tecnológico e de assistência tecnológica, instituições de 
ensino superior e formação profissional, associações empresariais, entida-
des regionais, etc.), prevendo-se que esta parceria fosse liderada por uma 
associação desejavelmente constituída para o efeito (Entidade Gestora). 
Na sequência do processo de reconhecimento foram, em julho de 2009, 
reconhecidas formalmente 19 EEC: 11 Pólos e 8 Clusters (tabela 2).
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Tabela 2
Pólos e clusters reconhecidos em Portugal pelo programa 

COMPETE

Designação  Entidade Gestora

Pólo de Competitividade da Saúde Health Cluster Portugal - Associação do Pólo de 
Competitividade da Saúde

Pólo de Competitividade da Moda Associação Pólo de Competitividade da Moda

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
Agroindustrial

Associação Integralar - Intervenção de Excelência 
no Setor Agroalimentar

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
da Energia

Associação PCTE - Pólo de Competitividade e 
Tecnologia da Energia

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
das Indústrias de Base Florestal

Associação para a Competitividade da Indústria 
da Fileira Florestal

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
Engineering & Tooling

Associação-POOL-NET - Portuguese Tooling 
Network

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
das Indústrias de Refinação, Petroquí-
mica e Química Industrial

Associação das Indústrias da Petroquímica, Quí-
mica e Refinação

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
das Indústrias da Mobilidade

CEIIA - Centro para a Excelência e Inovação na 
Indústria Automóvel

Pólo de Competitividade das Tecnolo-
gias de Produção – PRODUTECH

PRODUTECH - Associação para as Tecnologias 
de Produção Sustentável

Pólo das Tecnologias de Informação, 
Comunicação e Eletrónica - TICE.PT

Associação TICE.PT - Associação para o Polo de 
Tecnologias de Informação, Comunicação e 
Eletrónica

Pólo de Competitividade e Tecnologia 
do Turismo

Estrutura de Projeto “Turismo 2015“

Cluster das Empresas de Mobiliário de 
Portugal

Associação para o Pólo de Excelência e Inovação 
das Empresas de Mobiliário de Portugal

Cluster Agroindustrial do Centro InovCluster - Associação do Cluster Agroindus-
trial do Centro

Cluster das Indústrias Criativas na 
Região do Norte

ADDICT - Agência para o Desenvolvimento das 
Indústrias Criativas

Cluster Habitat Sustentável Associação Plataforma para a Construção Susten-
tável

Cluster do Conhecimento e da Econo-
mia do Mar

Oceano XXI - Associação para o Conhecimento 
e Economia do Mar

Cluster da Pedra Natural Associação Valor Pedra

Cluster Agroindustrial do Ribatejo Animaforum - Associação para o Desenvolvi-
mento da Agroindústria

Cluster Vinhos da Região Demarcada 
do Douro

ADVID - Associação para o Desenvolvimento da 
Viticultura Duriense

Fonte: elaboração própria com base na informação do QREN (2007-2013).
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As Entidades Gestoras representam um ecossistema complexo e cons-
tituem-se como importantes dinamizadoras e beneficiárias do sistema de 
clusterização nacional. Para além destas, também beneficiam das políticas 
de clusterização outras entidades, nomeadamente as empresas e instituições 
de suporte associadas ou não, com ou sem projetos âncora/projetos com-
plementares relevantes para a concretização da estratégia definida para os 
diferentes setores e integrada num Programa de Ação.

3. Proposta metodológica para identificação de clusters

3.1. A identificação de clusters: algumas metodologias

A constante utilização do conceito cluster em diferentes contextos levou, 
muitas vezes ao seu uso inadequado (Martin e Sunley, 2003). A elasticidade 
do conceito de cluster é exemplificativa de uma ausência de metodologias 
concretas para a identificação de clusters. Esta falta de rigor e a flexibilidade 
na aplicação de critérios avulsos originam uma sobre identificação de 
clusters ao nível de indústrias tradicionalmente mais analisadas (Engelstof 
et al., 2006). 

Engelstof et al. (2006) analisaram as diversas formas usadas na iden-
tificação de clusters tendo concluído que o elevado número de clusters 
identificados resulta de uma análise exígua face à inconsistência metodo-
lógica que caracteriza tais estudos. Já Malmberg e Maskell (1997) subli-
nham o facto da maioria dos estudos que se propõem identificar clusters, 
assentam na análise simples da concentração geográfica das indústrias, 
ignorando por completo que o conceito de cluster contém, também, na 
sua essência a noção de interligação entre os agentes. É de referir que são 
poucos os estudos encontrados cujo objetivo fosse validar a existência de 
clusters. Tal tende a derivar, em grande parte, da dificuldade em definir 
logo à partida o conceito - agravado, pela elevada heterogeneidade das 
atividades que cada setor inclui. Hofe e Chen (2006) explicam que a 
ausência de uma metodologia científica clara e rigorosa, para identificar 
e distinguir clusters de uma simples concentração geográfica de agentes, 
leva à utilização abusiva da terminologia de cluster.

Apesar da pouca atenção que as questões metodológicas têm tido no 
âmbito da temática dos clusters, alguns estudos abordam a questão de uma 
forma mais ou menos direta tendo como exemplo McRae-Williams (2004) 
que apresenta uma metodologia de identificação de clusters que deve 
combinar informação quantitativa e qualitativa. Assim uma análise que 
pretenda identificar e validar a existência de clusters desenvolve-se a partir 
de dois pontos de partida possíveis. Por um lado, seguir um estudo de 
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caso em que se suspeite à priori da existência do cluster, neste caso, o estudo 
pretende validar e identificar se se trata mesmo de um cluster ou não. 
Alternativamente, as análises podem partir de uma perspetiva mais geral, 
não havendo suspeitas prévias da existência de clusters, o objetivo não é 
apenas validar mas sim identificar clusters. Nesta segunda abordagem, 
Braunerhjelm e Carlsson, (1999) afirmam que o que se tenta fazer é 
identificar polos de concentração geográfica elevada de determinadas 
indústrias ou atividades e depois validar cada um, usando medidas da 
interação entre os agentes locais.

Não obstante estas abordagens a maioria dos estudos que procuram 
identificar clusters seguem uma abordagem de estudo de caso e frequen-
temente carecem de rigor, não sendo os clusters identificados, quantitati-
vamente validados (Engelstof et al., 2006). Se por um lado, o estudo de 
caso permite mais facilmente complementar a análise quantitativa com 
dados de natureza qualitativa, por outro lado, a generalização dos resul-
tados torna-se mais difícil. Assim sendo é fundamental definir uma 
metodologia para implementar a identificação de clusters. E um aspeto 
essencial a ter em conta em qualquer metodologia proposta para a iden-
tificação de clusters é verificar quer a aglomeração quer a interação (Natá-
rio et al., 2011). No entanto, a maior parte dos estudos neste âmbito 
negligencia a interação entre agentes, focando quase exclusivamente o 
aspeto da concentração geográfica (Hofe e Chen, 2006). 

O objetivo deste estudo consiste em analisar os oito clusters Portugue-
ses reconhecidos pelo COMPETE no âmbito QREN, para o período 
2007-13 e verificar se prefiguram, funcionam e têm as características 
necessárias para a classificação de cluster. Para o efeito, e no sentido de 
colmatar algumas das críticas anteriormente discutidas, efetua-se o estudo 
de indicadores que constituem medidas de concentração geográfica, bem 
como, da aplicação de um inquérito por Questionário para analisar as 
interações dentro do cluster.

Face ao exposto de seguida serão apresentadas as principais as medidas 
de concentração utilizadas neste estudo, nomeadamente o quociente de 
localização, o índice Hirschman-Herfindahl modificado, o índice de 
participação relativa e o coeficiente de especialização tabela 3. 

Segundo Pinheiro et al. (2008), Carvalho (2009) e Pereira (2009) o 
Quociente de Localização (QL) tem um papel central na identificação de 
clusters. O numerador QL mede a concentração relativa da variável no 
setor j na região (centro, norte e sul dependendo do cluster em análise) 
enquanto o denominador mede a concentração relativa da variável, do 
mesmo setor, mas em relação a Portugal. Este indicador, apresenta limi-
tações uma vez que não está definido o quanto acima da média será 
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considerável o quociente assumir para que se identifique a presença de 
um possível cluster. 

Held (1996) usa o valor teórico de referência 1, já Bergman e Feser 
(1999) defendem que um cluster deve apresentar um nível de aglomeração/
especialização relativo superior a 25% da média. Ou seja, para estes últi-
mos autores deve-se usar 1.25 como o valor de referência. Por sua vez, 
Braunerhjelm e Carlsson (1999), no seu estudo de identificação de clusters 
no Ohio e na Suécia, usam 1.30 como o valor mínimo de especialização 
a partir do qual, se poderá falar da existência latente de um cluster.

Já Sölvell et al. (2008), consideram que o valor de referência é 2.00. 
Ainda mais exigente no seu critério, surge Isaksen (1996) que determina 
que o nível de aglomeração só é significativo quando o quociente de loca-
lização for superior a 3.00. Discordando dos autores anteriores aparece o 
contributo de Kumral e Deger (2006) que apresentam uma alternativa no 
sentido de distinguir entre diferentes níveis de concentração, usando dois 
valores de referência: 1.25 como o nível mínimo para se considerar a aglo-
meração significativa e 5.00 como a referência a partir do qual essa aglome-
ração é muito elevada em determinada indústria e região (quadro 1).

Quadro 1
Diversidade do valor de referência no quociente de localização

Indicador Valor de referência 
(threshold)

Estudos

Quociente de localização

1.00 Held (1996)

1.25 Bergman e Feser (1999); Miller et 
al. (2001)

1.30 Braunerhjelm e Carlsson (1999)

2.00 Sölvell et al. (2008)

3.00 Isaksen (1996)

1.25 e 5.00 Kumral e Deger (2006)

Fonte: elaboração própria.

Existem ainda outros indicadores que poderiam ser utilizados: a aná-
lise Shift-Share e a análise input-output. Todavia, não se apresentam uma 
vez que não vão ser utilizados neste estudo.

3.2. Técnica de investigação: questionário

Dentro das mais variadas técnicas de recolha de dados, neste estudo, é 
utilizado o inquérito por questionário, para avaliar a interação entre os 
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agentes. A primeira questão incide sobre a avaliação da densidade de rede 
das instituições de apoio ao desenvolvimento do cluster, as respostas são 
de escolha múltipla, numa escala de Likert de 0 a 3 desde 0-inexistente,-
1-fraca, 2-média e 3-forte. A segunda questão permite avaliar as ligações 
do cluster com as diversas atividades, numa escala de Likert de 1 a 5 sendo 
que o 1 corresponde a discordo totalmente e o 5 corresponde a concordo 
totalmente. Na terceira e última questão pretende-se avaliar as relações 
de cooperação e interação dos clusters com uma diversificada rede de 
instituições, numa escala de Likert de 0 a 3, sendo 0-inexistente, 1-fraca, 
2-média e 3-forte. O questionário em questão foi enviado, em fevereiro 
de 2014, por email, para o endereço de email disponibilizado no site de 
cada cluster, aos oito clusters reconhecidos pelo COMPETE e apenas se 
obtiveram cinco respostas.

4. Análise de resultados

4.1. Análise dos indicadores de concentração e especialização

As variáveis utilizadas no calculo dos indicadores de concentração geo-
gráfica foram, por um lado, o número de empresas no setor em análise e, 
por outro, o número de pessoas ao serviço nos diferentes setores, locali-
zadas na Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos 
(NUTS) e de acordo com a Classificação das Atividades Económicas 
Revisão 3 (CAE Rev.3), tendo como padrão de referência Portugal e as 
respetivas regiões onde é verificada uma concentração das indústrias em 
estudo, região norte e região centro, conforme a sede do cluster em análise. 
Para investigar se os clusters reconhecidos atuam como clusters optou-se 
por utilizar o Quociente de Localização, o Índice Hirschman-Herfindahl 
modificado, o Índice de Participação Relativa e o Coeficiente de Especia-
lização. Neste estudo utilizou-se a região Centro ou Norte consoante o 
cluster em estudo, considerando então as variáveis número de empresas; 
emprego; e número de pessoas ao serviço, para o ano de 2012. 

De forma a garantir o sigilo e anonimato das respostas dos clusters, 
estes serão classificados como, Clusters A, Cluster B, Cluster C, Cluster D 
e Cluster E. De seguida, apresenta-se a análise aos indicadores referidos, 
para três dos cinco clusters para os quais se obteve resposta (quadro 2). A 
ausência de cálculos para o cluster D e E deve-se ao facto de não se con-
seguir especificar e singularizar a região à qual está afeto o setor.

Cluster A: No quadro 2 apresentam-se os resultados obtidos do cálculo 
dos diversos indicadores para o setor do cluster A para o ano de 2012, 
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sediado na região Norte. Como é visível o Quociente de Localização é 
muito superior a 1 (tanto na variável emprego como na variável número 
de empresas) para o setor em observação, o que significa que o emprego 
e o número de empresas no setor tem um maior peso na região Norte do 
que em Portugal. Podemos concluir que estes valores estão de acordo com 
quatro dos seis estudos, sendo eles o de Held (1996) que defende que o 
valor de referência tem de ser superior a 1.00, os de Bergman e Feser 
(1999); Miller et al. (2001), que defendem que valor de referência tem 
de ser superior a 1.25, o de Braunerhjelm e Carlsson (1999) que defendem 
o valor de referência tem de ser superior a 1.30 e, por último, o de Kumral 
e Deger (2006) que defendem que o valor de referência não deve ser 
inferior a 1.25 e que 5.00 é a referência a partir da qual a aglomeração é 
considerada muito elevada.

Relativamente aos resultados obtidos do índice de Hirschman-Her-
findahl modificado (HHm) ambas as variáveis estudadas apresentam 
valores superiores a 0 no ano em análise, o que significa que existe uma 
especialização do setor em estudo na região Norte. 

Quadro 2
Indicadores de concentração para o cluster A, B e C

Indicadores Variável Cluster A Cluster B Cluster C

Quociente de
Localização

(QL)

Nº empresas 1.91 1.46 0.79

Nº de pessoal ao 
serviço

1.93 1.58 0.66

Índice de Hirs-
chman-Herfin-

dahl modificado
(HHm)

Nº empresas 0.15 0.07 (0.07)

Nº de pessoal ao 
serviço

0.19 0.04 (0.11)

Índice de 
participação 

relativa
(PR)

Nº empresas 0.62 0.32 0.26

Nº de pessoal ao 
serviço

0.64 0.29 0.22

Coeficiente de 
especialização

(CE)

Nº empresas 0.002 0.002 (0.005)

Nº de pessoal ao 
serviço

0.004 0.007 (0.005)

Fonte: elaboração própria a partir dos dados do Instituto Nacional de Estatística (INE, 2015).

O Índice de Participação Relativa indica a contribuição do setor em 
observação na região Norte, quando comparado com Portugal. Através 
do quadro 2 observa-se que o setor tem valores próximos de 1, variando 
0.62 na variável empresas e 0.64 na variável pessoal ao serviço o que 
significa que as suas contribuições na região Norte são evidentes.
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Por sua vez, os resultados obtidos do cálculo do Coeficiente de Espe-
cialização exibem, maioritariamente valores muito próximos do 0, o que 
representa que não há especialização do setor da região norte comparati-
vamente a Portugal. 

Cluster B: O quadro 2 sintetiza os principais indicadores de concentração 
geográfica para o setor do cluster B sediado na região Centro. Da análise 
ao quadro 2 é visível, no período em análise, que o QL é superior a 1 (em 
ambas as variáveis) para o setor em observação, o que significa que o 
emprego e o nº de empresas no setor tem um maior peso na região Cen-
tro do que em Portugal. Sendo que, relativamente aos diversos estudos 
dos valores de referência para este indicador, estes mesmos resultados 
também estão de acordo com quatro dos seis estudos, nomeadamente 
com o de Held (1996) que defende que o valor de referência tem de ser 
superior a 1.00, com os de Bergman e Feser (1999); Miller et al. (2001), 
que defendem que valor de referência tem de ser superior a 1.25, com o 
de Braunerhjelm e Carlsson (1999) que defendem o valor de referência 
tem de ser superior a 1.30 e, por último, com o de Kumral e Deger (2006) 
que defendem que o valor de referência não deve ser inferior a 1.25 e que 
5.00 é a referência a partir da qual a aglomeração é considerada muito 
elevada.

Relativamente aos resultados obtidos do índice HHm, quer em termos 
da variável emprego quer do número de empresas, verifica-se que os 
valores são superiores a 0 no ano em análise, o que significa que existe 
uma especialização do setor em estudo na região Centro.

No que respeita ao índice de PR é possível verificar que o setor tem 
valores superiores a 0, o que significa que as suas contribuições na região 
centro são notórias, mas não são representativas porque os valores não são 
próximos de 1, estando abaixo dos 0.5. 

O último valor calculado foi o CE que exibe, maioritariamente valo-
res muito próximos do 0, levando à conclusão que não há especialização 
do setor da região Centro comparativamente a Portugal.
 
Cluster C: Da análise aos resultados obtidos para os diferentes indicado-
res de concentração para o setor do cluster C na região Norte, para o ano 
de 2012 conclui-se que o QL é inferior a 1 (tanto no emprego como no 
nº de empresas) para o setor em observação, o que significa que o emprego 
e o nº de empresas no setor em estudo têm um peso maior em Portugal 
do que na região Norte. Sendo que relativamente aos diversos estudos dos 
valores de referência para este indicador, estes mesmos resultados não 
estão de acordo com nenhum dos autores mencionados no quadro 1.
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Os resultados obtidos para o índice HHm são inferiores a 0, o que 
significa que não existe uma especialização do setor em estudo na região 
Norte (quadro 2). O índice de PR indica a contribuição do setor em 
observação na região Norte, quando comparado com Portugal. Observa-
-se ainda que que o setor tem valores superiores a 0 mas inferiores a 1, 
variando entre os 0.26 nas empresas e 0.23 no pessoal ao serviço o que 
significa que as suas contribuições na região Norte são pouco significati-
vas. Os resultados obtidos do cálculo da CE exibem, valores negativos, 
inferiores a 0, o que mostra que não há especialização do setor na região 
Norte comparativamente a Portugal. 

4.2. Análise dos resultados dos questionários 

Para inferir sobre a presença e funcionamento do cluster é importante 
além da concentração geográfica, contemplar a intensidade de redes de 
interação e cooperação. Para o efeito optou-se pela utilização de um 
questionário composto por três questões: 1. Avaliação da densidade da 
rede de instituições de apoio ao desenvolvimento dos clusters; 2. Avaliação 
das ligações dentro dos clusters; 3. Avaliação das relações de cooperação e 
interação dos clusters. 

Os clusters reconhecidos que serão objeto de análise são cinco: Cluster 
A, Cluster B, Cluster C, Cluster D e Cluster E, pois apenas obtivemos 
respostas ao questionário, por parte dos responsáveis destes clusters. De 
seguida apresentam-se a análise e interpretação das respostas obtidas. 
(quadros 3, 4 e 5). 

Quadro 3
Avaliação da densidade da rede de instituições de apoio ao 

desenvolvimento dos clusters A, B, C, D e E

Instituições de apoio ao desenvolvi-
mento do cluster:

Cluster 
A

Cluster 
B

Cluster 
C

Cluster 
D

Cluster 
E

Instituições de ensino superior Média Forte Forte Forte Média

Centros de investigação e tecno-
lógicos

Fraca Forte Média Forte Média

Centros de formação Fraca Média Fraca Média

Associações empresariais/comerciais Média Forte Média Forte Média

Centros de certificação de quali-
dade

Fraca Média Inexis-
tente

Forte Média

Autarquias locais Média Média Média Média Média

Fonte: elaboração própria.
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Quadro 4
 Avaliação das ligações dentro dos clusters: clusters A, B, C, D e E

Cluster 
A

Cluster 
B

Cluster 
C

Cluster 
D

Cluster 
E

As atividades estão fortemente liga-
das por relações diretas ou indiretas 
de fornecimento (bens e serviços 
intermédios, componentes e subsis-
temas, bens de equipamento e sof-
tware especializado, serviços de apoio 
e serviços de investigação aplicada 
contratualizada).

4 3 3 5

As atividades estão fortemente liga-
das por relações diretas ou indiretas 
na exploração de tecnologias simila-
res para fins distintivos.

3 3 1 5 3

As atividades estão fortemente liga-
das por relações diretas ou indiretas 
na exploração de circuitos de distri-
buição comuns e sinergias de marca.

4 5 2 4

As atividades estão fortemente liga-
das por relações diretas ou indiretas 
no aproveitamento do mesmo tipo 
de competências e conhecimentos.

4 5 3 5 3

As relações de concorrência entre as 
empresas do cluster são elevadas

5 4 4 4

As atividades estão fortemente liga-
das por relações baseadas na confian-
ça e nas alianças estratégicas entre as 
empresas.

3 5 2 4

Existem fortes relações com os agen-
tes económicos e com o meio envol-
vente.

4 4 3 5

A integração do cluster é importante 
para o desenvolvimento económico.

5 5 5 5 3

Legenda: (1: discordo totalmente... 5: concordo totalmente)
Fonte: elaboração própria.
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Quadro 5
Avaliação das relações de cooperação e interação do cluster

 Clusters A, B, C, D e E

Cluster 
A

Cluster 
B

Cluster 
C

Cluster 
D

Cluster 
E

Fornecedores Média Forte Média Forte Fraca

Empresas concorrentes Média NA Média Média

Clientes Média Forte Média Forte Média

Instituições ensino superior Média Forte Média Forte Média

Centros de investigação e tecno-
lógicos

Média Forte Média Forte

Centros de formação Média Forte Fraca Média

Associações empresariais/comer-
ciais

Média Média Fraca Forte Média

Centros de certificação de quali-
dade

Média Média Fraca Forte

Autarquias locais Média Forte Fraca Média Média

Consultores Média Fraca Média Forte

Fonte: elaboração própria.

Cluster A: O sucesso de um cluster está diretamente relacionado com a 
existência de uma rede densa de Instituições de apoio ao seu funciona-
mento/desenvolvimento. Neste caso, no cluster A existe uma densidade 
média/baixa de instituições de apoio ao seu desenvolvimento, com realce 
para uma densidade média nomeadamente de instituições de ensino 
superior, autarquias locais, associações empresariais/comerciais e fraca ao 
nível de centros de investigação e tecnológicos, centros de formação e de 
centros de certificação da qualidade. 

Na segunda questão, relacionada com a avaliação das ligações do 
cluster pode afirmar-se que, no geral, no cluster A se verificam relações de 
concorrência entre as empresas do cluster elevadas e que a integração do 
cluster é importante para o desenvolvimento económico. Por sua vez, 
também se verifica, com um nível de concordância 4, que as atividades 
estão fortemente ligadas por relações diretas ou indiretas de fornecimento, 
na exploração de circuitos de distribuição comuns e sinergias de marca e 
no aproveitamento do mesmo tipo de competências e conhecimentos e 
por fim que existem fortes relações com os agentes económicos e com o 
meio envolvente. Quanto às atividades estarem fortemente ligadas por 
relações diretas ou indiretas na exploração de tecnologias similares para 
fins distintivos e serem baseadas na confiança e nas alianças estratégicas 
entre as empresas, estas são menos valorizadas pelo cluster A. 



606 Antunes-Ferreira, C. A. et al.: Análise e avaliação ao funcionamento dos clusters em Portugal.

Na terceira e última questão verifica-se que existem relações de coo-
peração e interação das empresas do cluster A com os diferentes atores 
sejam eles fornecedores, clientes, empresas concorrentes, ou instituições 
de ensino superior, centros de formação entre outros. Essas relações são 
avaliadas como médias.

Face a estes resultados, pode concluir-se que de forma geral o cluster 
A funciona e atua de acordo com as características para a classificação 
como cluster, principalmente no que diz respeito à intensidade de redes 
de interação e cooperação.

Cluster B: Relativamente à primeira questão, pode constatar-se que, de 
uma forma geral, existe uma forte densidade da rede de instituições de 
apoio ao desenvolvimento do cluster B, nomeadamente em termos de 
instituições de ensino superior, centros de investigação tecnológico e 
associações empresariais/comerciais e uma densidade média ao nível dos 
centros de formação, dos centros de certificação de qualidade e das autar-
quias locais.

Na segunda questão, pode afirmar-se que de um modo geral o cluster 
B atribui o nível 5, numa escala de 1 a 5 (5- total concordância) ou seja, 
que as atividades estão fortemente ligadas por relações diretas ou indiretas 
na exploração de circuitos de distribuição comuns e sinergias de marca, 
no aproveitamento do mesmo tipo de competências e conhecimentos, 
que as atividades estão fortemente ligadas por relações baseadas na con-
fiança e nas alianças estratégicas entre as empresas e, por último, que a 
integração do cluster é importante para o desenvolvimento económico. 
Além disso, este cluster também se caracteriza por ter relações de concor-
rência entre as empresas do cluster elevadas e por fortes relações dos 
agentes económicos com o meio envolvente (valorizadas a um nível 4 na 
escala de 1 a 5). 

Menos valorizadas são as atividades ligadas, por relações diretas ou 
indiretas, na exploração de tecnologias similares para fins distintivos e de 
fornecimento (de bens e serviços intermédios, componentes e subsistemas, 
bens de equipamento e software especializado, serviços de apoio e serviços 
de investigação aplicada contratualizada).

Na última questão, sobre a avaliação das relações de cooperação e 
interação do cluster verifica-se que em geral as relações de cooperação e 
interação das empresas do cluster B com os diversos atores (fornecedores, 
clientes, instituições de ensino superior, centros de investigação e tecno-
lógicos, centros de formação e autarquias locais, associações e centros de 
certificação) oscilam entre forte e médias, exceto com consultores que são 
consideradas fracas e com empresas concorrentes que são referidas como 
não aplicável.
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De uma forma geral, dos resultados obtidos conclui-se que o cluster B 
funciona e atua de acordo com as características de cluster ao nível da 
densidade da rede e da interação, uma vez que valoriza mais diversas 
atividades que lhe foram apresentadas e as relações de cooperação e inte-
ração do cluster com outras instituições.

Cluster C: No cluster C, de uma forma geral, verifica-se que existe um 
nível de densidade média da rede de instituições de apoio ao seu funcio-
namento/desenvolvimento do cluster, particularmente em termos de 
centros de investigação e tecnológicos, associações empresariais/ comerciais 
e autarquias locais, e forte em termos de instituições de ensino superior, 
mas fraca e inexistente, respetivamente, em termos de centros de certifi-
cação de qualidade e de centros de formação. 

Na segunda questão relativa às ligações existentes dentro do cluster, 
embora o cluster C considere a integração do cluster ser importante para 
o desenvolvimento económico e que as relações de concorrência entre as 
empresas do cluster serem elevadas, basicamente ou são fracas ou não se 
verificam atividades fortemente ligadas, por relações diretas ou indiretas, 
de fornecimento, no aproveitamento do mesmo tipo de competências e 
conhecimentos, na exploração de circuitos de distribuição comuns e 
sinergias de marca e na exploração de tecnologias similares para fins dis-
tintivos. Além disso, também são baixas ou inexistentes as relações dos 
agentes económicos com o meio envolvente e as relações baseadas na 
confiança e nas alianças estratégicas entre as empresas.

Na questão sobre as relações de cooperação e interação das empresas 
do cluster, constata-se que o cluster C mantém relações médias com for-
necedores, empresas concorrentes, clientes, instituições de ensino superior, 
centros de investigação e tecnológico e com os consultores e fracas com 
as restantes instituições (centros de formação, associações empresariais/
comerciais, centros de certificação de qualidade e autarquias locais).

Em suma, pode concluir-se que no cluster C as ligações e relações 
dentro do cluster não são muito valorizadas nem assumem grande impor-
tância apesar considerarem a integração do cluster importante para o 
desenvolvimento económico.

Cluster D: A avaliação que o cluster D faz da densidade da rede de Insti-
tuições de apoio ao desenvolvimento deste cluster é da existência de uma 
rede forte de instituições de ensino superior, centros de investigação e 
tecnológicos, centros de certificação de qualidade e ao nível de associações 
empresariais/comerciais e da existência de uma rede média em termos de 
empresas concorrentes, de centros de formação e de autarquias locais. 
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Na segunda questão, de forma geral, verifica-se que no cluster D as 
atividades estão fortemente ligadas por relações diretas ou indiretas de 
fornecimento, na exploração de tecnologias similares para fins distintivos, 
no aproveitamento do mesmo tipo de competências e conhecimentos e 
que existem fortes relações com os agentes económicos e com o meio 
envolvente e que a integração do cluster é importante para o desenvolvi-
mento económico. Além disso, também atribuem uma valorização alta 
(de 4, numa escala de 1 a 5) ao facto de as atividades estarem fortemente 
ligadas por relações diretas ou indiretas na exploração de circuitos de 
distribuição comuns e sinergias de marca, as relações de concorrência 
entre as empresas do cluster serem elevadas e as atividades estarem forte-
mente ligadas por relações baseadas na confiança e nas alianças estratégi-
cas entre as empresas.

Na terceira e última questão sobre as relações de cooperação e intera-
ção das empresas do cluster, verifica-se que no cluster D existem fortes 
relações de cooperação e interação com fornecedores, empresas concor-
rentes, clientes, instituições de ensino superior, centros de investigação e 
tecnológicos, associações empresariais/comercias, centros de certificação 
de qualidade e consultores e médias com clientes, centros de formação e 
autarquias locais.

Em suma, pode concluir-se que o cluster D as ligações e relações den-
tro do cluster assumem grande importância assim como as ligações de 
interação e cooperação do cluster com as diversas instituições, funcionando 
este como verdadeiro cluster, tendo em conta a interação com os diversos 
agentes.

Cluster E: Relativamente à questão sobre a avaliação da densidade da rede 
de instituições de apoio ao desenvolvimento deste cluster, de uma forma 
geral existe densidade média de clientes, instituições de ensino superior, 
centros de investigação e tecnológicos, associações empresariais/comerciais 
e autarquias locais. Não se obteve resposta ao nível de centros de certifi-
cação de qualidade e de centros de formação.

Na segunda questão apenas se obtiverem três respostas, nomeadamente 
em relação às atividades estarem fortemente ligadas por relações diretas 
ou indiretas na exploração de tecnologias similares para fins distintivos, 
no aproveitamento do mesmo tipo de competências e conhecimentos e 
ao facto de a integração do cluster ser importante para o desenvolvimento 
económico, sendo estas valorizadas de 3 (numa escala de 1 a 5).

Na terceira e última questão, no que diz respeito às relações de coo-
peração e interação das empresas do cluster, estas são fracas com fornece-
dores e são médias com clientes, com instituições de ensino superior, 
associações empresariais/comerciais e com autarquias locais. Não se obteve 
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resposta para as relações de cooperação e interação das empresas do clus-
ter E com as empresas concorrentes, com os centros de investigação e 
tecnológicos, com os centros de formação e com os consultores.

Em suma, dos resultados interpreta-se que as ligações e as relações 
dentro do cluster D não assumem grande importância apesar de a inte-
gração do cluster ser importante para o desenvolvimento económico e 
também assumem relevância média as relações de interação e cooperação, 
concluindo-se que não está a funcionar na sua plenitude enquanto cluster.

Conclusões

O papel dos clusters enquanto plataformas de inovação aberta e de com-
petitividade é inquestionável, reconhecendo-se a sua importância no acesso 
e partilha de conhecimento e no estímulo de práticas colaborativas. 
Decorrentes dos fenómenos de globalização e do rápido crescimento 
tecnológico, registaram-se alterações da forma de estar e operar dos indi-
víduos e agentes económicos e sociais e no entendimento dos contextos 
económicos e sociais, obrigando as empresas a competir face a estratégias 
globais e envolvendo mercados mundiais . 

Neste contexto, o desenvolvimento de clusters, enquanto plataformas 
de concentração de empresas numa determinada região que operam quer 
como parceiras em interação quer como concorrentes, assumem um papel 
fundamental para promover a competitividade.

A importância dos clusters tem estado presente nas políticas e programas 
de clusterização a nível europeu com o objetivo de contribuir para reforçar 
a competitividade e a eficiência industrial e para promover a inovação e a 
transformação económica, atendendo, nomeadamente, à procura de mer-
cado e aos desafios das sociedades. A política da clusterização do COMPETE, 
no âmbito do QREN, permitiu o reconhecimento de 19 Pólos e 8 Clusters 
e o seu quadro de medidas criou condições favoráveis para a implemen-
tação de estratégias assumidas como prioritárias, sendo clara a intenção 
de construir um “programa de clusterização” em conformidade com os 
princípios da operacionalização e integração inteligente. Considera-se que 
o sucesso de um País depende do desenvolvimento das suas regiões, pelo 
que cada região deve potenciar os seus recursos de forma ativa, valorizando 
os recursos locais incentivando a participação da população e foi esta 
filosofia que suportou a definição dos clusters pelo COMPETE.

Este estudo consistiu em analisar os oito clusters reconhecidos pelo 
Programa Operacional Fatores de Competitividade, nomeadamente: o 
Cluster das Empresas do Mobiliário de Portugal, o Cluster Agro-Industrial 
do Centro, o Cluster das Indústrias Criativas da Região Norte, o Cluster 
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do Habitat Sustentável, o Cluster do Conhecimento da Economia e do 
Mar, o Cluster da Pedra Natural, o Cluster Agro-Industrial do Ribatejo e, 
por último, o Cluster Dos Vinhos da Região Demarcada do Douro, atra-
vés do calculo de indicadores e medidas de concentração geográfica e a 
um questionário para verificar se os clusters, prefiguravam e funcionavam 
com as características intrínsecas aos conceitos de cluster.

No sentido de complementar a análise de indicadores de concentração 
geográfica, para verificar se existia interação entre os agentes do cluster 
aplicou-se então um questionário com três questões para avaliar a densi-
dade da rede e apoio das instituições ao desenvolvimento dos clusters, as 
ligações do cluster com as diversas atividades e por último a relação de 
cooperação e interação dos clusters com uma diversificada rede de insti-
tuições.

Da análise aos resultados dos indicadores de concentração geográfica 
realizada, pode concluir-se que apenas dois dos clusters (A e B) apresentam 
valores significativos, para que se possa concluir que ambos atuam como 
clusters, embora o indicador coeficiente de especialização assuma nestes 
dois clusters maior concentração em Portugal do que nas respetivas regiões 
em estudo (Norte e Centro). Relativamente ao cluster C os resultados não 
permitem concluir que existe concentração geográfica de empresas na 
região comparativamente à média nacional, e por isso que seja considerado 
como cluster. Saliente-se, no entanto, que estes resultados podem ter sido 
influenciados pelo facto de o setor deste cluster C não contemplar todos 
os subsectores, uma vez que o INE não dispõe de dados desagregados para 
abarcar todos os subsectores do setor em análise, tal qual é definido no 
COMPETE. 

Relativamente à densidade de rede de apoio ao desenvolvimento do 
cluster, às atividades estarem ou não ligadas por relação direta ou indireta 
com diversos agentes e à interação/cooperação com diversos agentes, 
conclui-se também que apenas dois dos clusters (B e D) apresentam resul-
tados significativos para estas questões.

Conclui-se, desta forma, a partir das análises realizadas, que apenas 
um dos clusters reconhecidos no âmbito do QREN (o cluster B) está a 
funcionar na sua plenitude enquanto cluster. Só este cumpre com as duas 
condições necessárias para a classificação de cluster, ou seja, evidencia 
valores significantes na análise dos indicadores de concentração geográfica 
e evidencia ligações significativas de interação/cooperação.

Relativamente aos restantes clusters reconhecidos analisados neste 
estudo, pode concluir-se que o cluster A apresenta indicadores de concen-
tração suscetíveis de se considerar que possa atuar como cluster, mas no 
que respeita às ligações de interação/cooperação, as mesmas não são sig-
nificativas. O cluster C não apresenta indicadores de concentração signi-
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ficativos, nem as ligações de interação/cooperação são significativas. Já o 
cluster D não apresenta indicadores de concentração por não se conseguir 
especificar qual a região onde ele está concentrado, mas no que compete 
às ligações de interação/cooperação, este apresenta ligações bastante sig-
nificativas. Por fim, o cluster E não apresenta indicadores de concentração 
também pelo fato de não se conseguir especificar a região onde ele está 
concentrado e as relações de interação/cooperação não são significativas. 

Foi interessante constatar que apesar de terem sido reconhecidos como 
clusters, nem todos estão a prefigurar como tal, pelo que comprometem 
os resultados a serem alcançados e acabam por colocar em causa os obje-
tivos definidos de redução de assimetrias e de desenvolvimento de com-
petitividade quer dos setores quer das regiões onde estão inseridos. Deste 
modo, seria de todo importante reforçar as relações de interação e coo-
peração entre as empresas e entre outras instituições; intensificar a inova-
ção e a Investigação e Desenvolvimento Tecnológico orientada para a 
comercialização e exploração de produtos e serviços; apostar na produção 
de bens transacionáveis e na internacionalização; promover o empreen-
dedorismo; estimular a competitividade e a modernização do tecido 
empresarial e qualificar os recursos humanos e gerar emprego qualificado. 

O sucesso dos Polos e a dinamização dos Clusters são fundamentais 
para o futuro do país e para a sua recuperação face à crise e para projetar 
no país uma dinâmica de procura permanente da criação de valor, emprego 
e riqueza. É fundamental que a sociedade se agarre de forma convicta a 
este desígnio e faça da criação destas formas de competitividade a verda-
deira aposta estratégica coletiva para os próximos anos. Os atores (muni-
cípios, universidades, associações empresariais) terão que saber 
desenvolver um verdadeiro “pacto estratégico” para o futuro do seu ter-
ritório. 

A principal limitação neste estudo surgiu pelo fato de não se conseguir 
especificar para cada cluster, qual a região onde estão concentrados e daí 
não se conseguir determinar as medidas de concentração para todos os 
clusters. Outra limitação prende-se com o facto de não se ter realizado 
entrevistas para avaliar a densidade das redes de relações. Por último, outra 
limitação surge associada ao cluster C, uma vez que o INE não dispunha 
de dados que permitissem a desagregação de todos os setores. Por este 
motivo, os resultados obtidos através dos cálculos do grau de concentra-
ção não incluem alguns subsetores incluídos no cluster. Outra limitação 
do estudo predem-se com a abordagem utilizada, que se concentra apenas 
nas interações e ignora problemas-chaves da avaliação dos clusters, como 
é o caso dos processos de inovação.

Como pistas de investigação futuras aponta-se em primeiro lugar que 
na análise aos clusters se contemple outros fatores qualitativos que mostrem 
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as principais características dos clusters, assim como a avaliação dos pro-
cessos de inovação, primeiro numa perspetiva empresarial e depois o 
impacto do funcionamento dos clusters nas dinâmicas territoriais de 
inovação, utilizando as diretrizes do Manual de Oslo (OECD, 2005). 

Aponta-se ainda um estudo mais pormenorizada e/ou individualizado 
do contributo desta politica da União Europeia, em termos de estratégias 
de eficiência coletiva, para o aumento das exportações e da competitividade 
do setor e/ou região onde está inserido o cluster. Aponta-se também sobre 
a possibilidade de indagar sobre a influência que cada cluster reconhecido 
teve sobre as empresas do setor e sobre o setor a que diz respeito. Apon-
ta-se, ainda, alargar o estudo aos polos reconhecidos também pelo COM-
PETE, procurando analisar o impacto desta política em termos de 
competitividade. 
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